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ASSUNTO: NORMAS DE ADMI NISTRAQAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracédo: 01/08/2011 a 31/12/2011

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS
ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdo de declaragdo de compensacdo, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui o0s requisitos legais de
certeza e liquidez.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Periodo de apuragdo: 01/08/2011 a 31/12/2011

PER/DCOMP. AUSENCIA DE COMPROVACAO DO DIREITO
CREDITORIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.

Compete a Recorrente 0 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditério vindicado, utilizando-se de meios idéneos e na forma prescrita pela
legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo
cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario neste
momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatdrio dos autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora



  10120.900048/2015-00 1002-002.745 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 04/04/2023 SAGA SOCIEDADE ANÔNIMA GOIÁS DE AUTOMÓVEIS FAZENDA NACIONAL CARF Miriam Costa Faccin  4.1.0 10020027452023CARF1002ACC  ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Período de apuração: 01/08/2011 a 31/12/2011
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Período de apuração: 01/08/2011 a 31/12/2011
 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.
 Compete à Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por SAGA SOCIEDADE ANÔNIMA GOIÁS DE AUTOMÓVEIS, em face do acórdão de n° 107-008.289, proferido pela C. 6ª Turma da DRJ/07, objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07 (�DRJ/07�), o qual será complementado ao final:
�Trata o presente processo das declarações de compensação nºs 36292.17879.291212.1.7.02-5128, 00547.80733.291212.1.7.02-3025 35925.33884.090513.1.3.02-5658 30872.24256.060313.1.3.02-2148 e 09574.92972.140113.1.3.02-350, nas quais a interessada pleiteia a compensação os débitos nela declarados com crédito relativo a saldo negativo de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, referente ao período de 01/08/2011 a 31/12/2011, no valor de R$ 222.149,52 (fl. 71). 
O pedido foi analisado pela DRF Goiânia, em 06/04/2015 (fl. 78), que decidiu HOMOLOGAR EM PARTE as compensações declaradas, nos seguintes termos:

Junto ao Despacho Decisório veio a Análise das Parcelas do Crédito, onde podem ser vistas as parcelas de IRRF comprovadas, não comprovadas ou comprovadas em parte, que deram causa ao reconhecimento parcial do direito creditório pleiteado, que resumo adiante (fl. 80).

Inconformada com a decisão, da qual foi cientificada em 15/04/2015 (fl. 83), a interessada apresentou, em 12/05/2015, a manifestação de inconformidade de fls. 02/03, instruída pelos documentos de fls. 04/68, onde requer a reforma do Despacho Decisório, pelas razões abaixo: 
- a autoridade fiscal decidiu não homologar de parte das compensações declaradas em virtude do reconhecimento parcial do direito creditório; 
- no entanto, neste período, a matriz e as filiais da interessada tiveram retenções de imposto de renda retido na fonte, no total de 222.149,52 conforme demonstrado na DIPJ2012 ano-calendário 2011 Ficha 57, onde todas retenções confere com o demonstrativo da Fonte Pagadora retirado do E-CAC da receita federal; 
- portanto, não sabe porque a RFB não aceitou o crédito de 222.149,52, onde todos os créditos pleiteados foram demonstrados na DIRF-2011 pelos relatórios das fontes pagadoras em anexo, como demonstrado adiante;

- como prova do alegado junta em anexo planilha com demonstrações das retenções e os relatórios da Fonte pagadora de cada filial retirado do E-CAC da Receita Federal, DIPJ2012 Ficha 57 (fls. 43/68); 
- finaliza requerendo que se julgue procedente a presente Manifestação de Inconformidade, a fim de que seja reconhecido o direito ao crédito da pleiteado, com a homologação das compensações declaradas. 
É o relatório.� (g.n.)

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Período de apuração: 01/08/2011 a 31/12/2011 
ACÓRDÃO SEM EMENTA. 
Acórdão sem ementa de acordo com a Portaria RFB nº 2.724, de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.

Em sessão do dia 18/05/2021, a DRJ/07 ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que: 
em sua defesa a interessada resumidamente alega que a integralidade das retenções na fonte está devidamente comprovada. De fato, examinando os documentos acostados aos autos, constata-se que as alegadas retenções estão comprovadas;
em que pese a comprovação acima, constato que interessada, em sua manifestação de inconformidade, postula um direito creditório no valor de R$ 222.757,70, superior ao pleiteado no PER/DCOMP, onde o saldo negativo de IRPJ informado é R$ 222.149,52;
esclareço que eventual majoração do direito creditório equivale à retificação do PER/DCOMP o que não é possível, em sede de Manifestação de Inconformidade, após a ciência do Despacho Decisório, segundo o disposto no artigo 88 da Instrução Normativa RFB nº 1300, de 20 de novembro de 2012;
a interessada foi cientificada do Despacho Decisório em 15/04/2015 (fl. 83), razão pela qual não é permitido majorar o direito creditório de R$ 222.149,52 para R$ 222.757,70. Ademais, esta Turma não pode examinar a solicitação de aumento do direito creditório acima descrita, porque resulta em novo pedido, o qual refoge à competência legal desta Delegacia, a quem compete somente julgar os litígios quanto ao indeferimento ou deferimento parcial do pedido de compensação/restituição;
quanto ao mérito, importa notar que o direito creditório tem sua origem no saldo negativo apurado na Ficha 12A - Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral, constante da DIPJ/2012, entregue em 25/06/2012;
o direito creditório é composto por retenções na fonte, as quais são informadas na Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte;
observando-se a retenção realizada pelo Votorantim Asset Management - DTVM LTDA, verifica-se que o valor indicado na DIPJ encontra suporte na DIRF entregue pela fonte pagadora;
em que pese tal comprovação, o direito creditório pleiteado refere-se apenas ao período se 01/08/2011 a 31/12/2011, como consta no PER/DCOMP nº 36292.17879.291212.1.7.02-5128 (e-fl. 71). E, assim sendo, a DRF/Goiânia reconheceu, corretamente, o direito creditório correspondente a tal período, qual seja R$ 11.716,53;
o mesmo aconteceu com a fonte pagadora Banco Bradesco Financiamentos S.A (CNPJ 07.207.996/0001-50), onde a DRF/Goiânia reconheceu um direito creditório de R$ 18,27 (e-fl. 80), correspondente à retenção ocorrida no mês de agosto de 2011, como consta em DIRF entregue à RFB;
de forma análoga, a DRF/Goiânia reconheceu um direito creditório, no valor de R$ 3.231,24 (e-fl. 80), correspondente aos rendimentos percebidos pela interessada junto ao Banco Votorantim (CNPJ 59.588.111/0001-03), do mês de setembro de 2011;
constata-se que a DRF/Goiânia, em sua análise quanto ao direito creditório, reconheceu apenas as retenções na fonte, correspondentes ao período de agosto a dezembro de 2011, o que encontra amparo no artigo 2º da Lei nº 9.430/1996, o qual esclarece que a condição necessária para a sua dedução do IRPJ devido é que as receitas correspondentes tenham sido oferecidas à tributação;
o entendimento acima encontra amparo na Súmula CARF nº 80, a qual dispõe: �Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto�;
a interessada apresentou uma outra declaração, de cisão parcial, relativa ao período de 01/01/2011 a 31/07/2011;
nessa declaração, a interessada não prestou qualquer informação na Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte;
da observação da Ficha 12A - Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral, constata-se que a interessada não informou qualquer retenção na fonte nas linhas correspondentes a essas;
na DIPJ/2012, referente ao período de 01/08/2011 a 31/12/2011, informou, à toda evidência, o valor da retenção sofrida durante o ano inteiro;
reforça este entendimento o fato da interessada haver juntado aos autos informações prestadas em DIRF, referentes ao ano calendário de 2011 (e-fls. 44/45), demonstrando que pretendia de fato se utilizar das retenções dos meses de janeiro a dezembro de 2011 e não apenas aquelas correspondentes ao período de agosto a dezembro de 2011;
concluo não haver reparos a serem efetuados ao Despacho Decisório proferido pela DRF Goiânia, em 06/04/2015 (e-fl. 78), que em sua análise reconheceu, corretamente, apenas o crédito correspondente às retenções na fonte pertinentes aos meses de agosto a dezembro de 2011.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 160/162), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/07, sob a alegação de que:
na DIPJ/2012, Ficha 12A, linha 20, apresentou um saldo negativo no valor R$ 222.149,52;
esse saldo negativo é oriundo das retenções na fonte e que foram comprovadas por meio de comprovantes de retenção emitidos pelas fontes pagadoras após a entrega da DIRF;
do crédito apresentado pela empresa, no valor de R$ 222.149,52, a Receita Federal confirmou apenas o valor de R$ 88.089,12;
a data da entrega da declaração de cisão, cujo evento foi no dia 31/07/2011, foi no dia 20/09/2011 e não apresentava valores a recolher de IRPJ;
as fontes pagadoras, por força legal, somente entregaram suas DIRF`s do ano-calendário de 2011 até o dia 28/02/2012;
portanto, a empresa só tomou conhecimento dos montantes de rendimentos e dos valores retidos durante o ano de 2011 após o prazo de entrega da sua Declaração de Cisão Parcial;
não resta outra forma senão lançar o crédito do imposto retido pela fonte pagadora na DIPJ/2012, do período de 01/08/2011 a 31/12/2011, entregue em 20/06/2012;
por fim, aduz que o Fisco não foi lesado em momento algum e que a empresa não pode ser lesada por inviabilidade operacional.

É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso  Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 21/05/2021(e-fl. 155), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 22/06/2021 (e-fl. 158), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, exercício 2012, no valor de R$ 222.149,52 (duzentos e vinte e dois mil, cento e quarenta e nove mil e cinquenta e dois centavos), oriundo das retenções na fonte.
Da análise dos autos, verifica-se que o Despacho Decisório (e-fls. 78/80), reconheceu o valor de R$ 88.089,12 (oitenta e oito mil, oitenta e nove reais e doze centavos), de forma que a compensação restou parcialmente homologada, remanescendo a parcela no valor de R$ 134.060,40 (cento e trinta e quatro mil, sessenta reais e quarenta centavos),sob o fundamento de que as retenções na fonte não foram comprovadas ou foram comprovadas parcialmente. Confira-se:


Em 18/05/2021 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 6ª Turma da DRJ/07 (e-fls. 141/153), mantendo integralmente a decisão que homologou parcialmente a compensação, tendo em vista que o direito creditório pleiteado refere-se apenas ao período de 01/08/2011 a 31/12/2011, bem como a ausência de comprovação do respectivo oferecimento à tributação, já que a dedutibilidade do IRRF fica condicionada ao oferecimento da respectiva receita à tributação. Confira-se:
�Da análise destes exemplos e dos elementos contidos nos autos, constata-se que a DRF/Goiânia, em sua análise quanto ao direito creditório, reconheceu apenas as retenções na fonte, correspondentes ao período de agosto a dezembro de 2011, o que encontra amparo no artigo 2º da Lei nº 9.430/1996, o qual esclarece que a condição necessária para a sua dedução do IRPJ devido é que as receitas correspondentes tenham sido oferecidas à tributação, parcialmente reproduzido:
(...)
Por outro lado, na DIPJ/2012, referente ao período de 01/08/2011 a 31/12/2011, informou, à toda evidência, o valor da retenção sofrida durante o ano inteiro.
(...)
Ademais, reforça este entendimento o fato da interessada haver juntado aos autos informações prestadas em DIRF, referentes ao ano calendário de 2011 (vide fls. 44/45), demonstrando que pretendia de fato se utilizar das retenções dos meses de janeiro a dezembro de 2011 e não apenas aquelas correspondentes ao período de agosto a dezembro de 2011.
Em resumo: concluo não haver reparos a serem efetuados ao Despacho Decisório proferido pela DRF Goiânia, em 06/04/2015 (fl. 78), que em sua análise reconheceu, corretamente, apenas o crédito correspondente às retenções na fonte pertinentes aos meses de agosto a dezembro de 2011.� (e-fls. 150 e 152/153, g.n.)
Em sede de Recurso Voluntário (e-fl. 162), a Recorrente limita-se em argumentar que, �não resta outra forma senão lançar o crédito do imposto retido pela fonte pagadora no período de 01/01/2011 a 31/07/2011 na Declaração de Rendas de 2012, ano calendário de 2011, no período de 01/08/2011 a 31/12/2011 entregue em 20/06/2012, o que foi feito pela empresa�.
Ora, caberia à Recorrente comprovar que as referidas retenções ocorreram no período indicado em PER/DCOMP, qual seja, de agosto a dezembro de 2011, bem como o efetivo oferecimento dessas receitas à tributação.
Observa-se que o acórdão recorrido sintetizou essas informações da seguinte forma:
�Da análise destes exemplos e dos elementos contidos nos autos, constata-se que a DRF/Goiânia, em sua análise quanto ao direito creditório, reconheceu apenas as retenções na fonte, correspondentes ao período de agosto a dezembro de 2011, o que encontra amparo no artigo 2º da Lei nº 9.430/1996, o qual esclarece que a condição necessária para a sua dedução do IRPJ devido é que as receitas correspondentes tenham sido oferecidas à tributação, parcialmente reproduzido:
(...)
É importante notar que a interessada apresentou uma outra declaração, de cisão parcial, relativa ao período de 01/01/2011 a 31/07/2011, como se vê adiante:

Destaco ainda que, nesta declaração, a interessada não prestou qualquer informação na Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte.

Prosseguindo, da observação da Ficha 12A - Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral, constata-se que a interessada não informou qualquer retenção na fonte nas linhas correspondentes a estas.

Por outro lado, na DIPJ/2012, referente ao período de 01/08/2011 a 31/12/2011, informou, à toda evidência, o valor da retenção sofrida durante o ano inteiro.
(...)
Ademais, reforça este entendimento o fato da interessada haver juntado aos autos informações prestadas em DIRF, referentes ao ano calendário de 2011 (vide fls. 44/45), demonstrando que pretendia de fato se utilizar das retenções dos meses de janeiro a dezembro de 2011 e não apenas aquelas correspondentes ao período de agosto a dezembro de 2011.
(...)
Em resumo: concluo não haver reparos a serem efetuados ao Despacho Decisório proferido pela DRF Goiânia, em 06/04/2015 (fl. 78), que em sua análise reconheceu, corretamente, apenas o crédito correspondente às retenções na fonte pertinentes aos meses de agosto a dezembro de 2011.� (e-fls. 150/153, g.n.)
Ademais, somente se admite para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar, que a pessoa jurídica deduza do imposto devido, o valor do imposto pago ou retido na fonte, desde que comprovado o oferecimento à tributação dos rendimentos sobre os quais incidiram o imposto de renda na fonte.
Tal condicionante também não restou comprovada pela Recorrente.
Com efeito, a legislação regente da matéria condiciona a dedutibilidade do IRRF na apuração do lucro à satisfação de duas condições: (i) existência do comprovante da retenção emitido pela fonte pagadora e, (ii) tributação das receitas sobre as quais incidiu o IRRF:
Lei 7.450/85:
Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, se o contribuinte possuir comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
RIR/99:
Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º):
I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os respectivos limites, bem assim o disposto no art. 543;
II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com base no lucro da exploração;
III - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230
Nesse sentido, já decidiu este Conselho:
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. PER/DCOMP. SÚMULA CARF Nº 80. Na apuração do IRPJ ou CSLL, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. (Processo n° 10480.734074/2012-93. Acórdão n° 1003-002.949. Sessão de 10/05/2022. Relatora Carmem Ferreira Saraiva, g.n.)
SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVAÇÃO DO IRRF. LUCRO PRESUMIDO. SÚMULA CARF 80. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, a comprovação do cômputo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na declaração de rendimentos (�Apuração do Imposto com Base no Lucro Presumido�). (Processo n° 13896.720877/2012-77. Acórdão n° 1201-004.384. Sessão de 10/11/2020. Relator Ricardo Antônio Carvalho Barbosa, g.n.)
Feitos esses esclarecimentos, cumpre ressaltar que o reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige a apuração da liquidez e certeza do suposto crédito, verificando-se a exatidão das informações a ele referentes, confrontando-as com os registros contábeis e fiscais, de modo a se conhecer qual seria o tributo devido e compará-lo ao pagamento efetuado.
Não é demais destacar que o ônus da prova compete a quem alega possuir o direito, conforme dispõe o artigo 373 do Código de Processo Civil (CPC):
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Na mesma linha é a jurisprudência deste Conselho:
NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitação de débito com características distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendário: 2004 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acórdão n° 1002-000.779. Sessão de 06/08/2019. Relator Aílton Neves da Silva, g.n.)
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do CTN exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso. 
Assim, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no acórdão recorrido, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o  do artigo 57, §3º, do RICARF.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatorio

) Trata-se de Recurso Voluntario interposto por SAGA SOCIEDADE ANONIMA
GOIAS DE AUTOMOVEIS, em face do acérddo de n° 107-008.289, proferido pela C. 62 Turma
da DRJ/07, objetivando sua reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatério constante do acérddo da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do
Brasil 07 (“DRJ/07”), o qual sera complementado ao final:

“Trata o presente processo das declaracdes de compensacdo  n°s
36292.17879.291212.1.7.02-5128, 00547.80733.291212.1.7.02-3025
35925.33884.090513.1.3.02-5658 30872.24256.060313.1.3.02-2148 e
09574.92972.140113.1.3.02-350, nas quais a interessada pleiteia a compensagdo 0S
débitos nela declarados com crédito relativo a saldo negativo de Imposto de Renda de
Pessoa Juridica, referente ao periodo de 01/08/2011 a 31/12/2011, no valor de R$
222.149,52 (fl. 71).

O pedido foi analisado pela DRF Goiania, em 06/04/2015 (fl. 78), que decidiu
HOMOLOGAR EM PARTE as compensa¢des declaradas, nos seguintes termos:

3-FUNDAMENTACAO, mxslo E ENQUADRAMEN‘I‘O LEGA.L
a5 InformacBes oo acl que @ s50ma das parcelas de composico do crédito Informadas
o PER/DCOMP deve ser suficents pm comprovar a qumwia do lmpusln devida ¢ 3 apuragio do salda negative, verficou-se:

PAACELAS DF COMPOSICAC DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CRECITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 222.148,52 0,00 0,00 0,00 0,00 222.149,52
CONFIRMADAS 0,00 §48.089,12 0,00 0,00 0,00 0,00 §8.089,12

Vakor original do sakdo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de orédito: R§ 222.149,52 Valor na DIP): R§ 222.149,52
Somatbrio des parcelas de composicBo do crédito na DIP): R§ 222.149,52

IRP] devido: R§ 0,00

Valor do saldo negatve (Parcelas lmitado 80 das parcelas na DIPJ) - (IRP] devido) limitado aa menoe valor
entre saldo negativo DIP) & PER/DCOMP, cbservado que quando este cliculo resultar negativo, o valor serd rero.

Valor do saldo negative disponivel: R§ 68.089,12

InformagBes complementares da andlise do crédito est3o disponivels na pgina Internet da Receita Federal, e Integram este despacho.

0 crédito para o8 débitos informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual:

HOMOLOGD PAI!DALHH‘TE a compensagdo declarada no FEWDCDHP 35292 17879.291212.1,7.02-5128

NAD HOMOLOGO a compensagdo declarada no(s) seguinteds) PER/DCOM

00547.60733.291212.1.7. 02 3075 35925.33664.090513.1.3.02-5658 3W7? 24256.060313.1.3.02-2146 0/2374 §2972.140113.1.3.02-3501

Valar devedor 205 débitas para até 30/04,
[PrinCIPAL [num [3uros
134.701,95 | 26.940,33 | :zuzn[
Para informagbes complemantares da andlise de crisdito, 30 efetuada e dos PER/DCOMP objeto da andfise,

wverificagio de valores devedores e emissio de DARF, consultar o Nﬂerbw www. receita.fazenda.gev.br, menu "Onde Encentro®, opgdo "PERDCOMP™,
itern “PER/DCOMP-Despacho Deciséria®,

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Cétgo Tributdno Nacional). Inciso [T do pardgrafo 1° do art. 69 da Lei 9.430, de
1996, Art. 4% da Instrugiio Normativa RFB n® 1.300, de 7012, Art. 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 43 da Instrugio Normativa
RFB n® 1.300, de 2012.

Junto ao Despacho Decisorio veio a Andlise das Parcelas do Crédito, onde podem ser
vistas as parcelas de IRRF comprovadas, ndo comprovadas ou comprovadas em parte,
que deram causa ao reconhecimento parcial do direito creditério pleiteado, que resumo
adiante (fl. 80).
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Codigo DRF
CNPJ da Fonte de Valor Valor Nao
Pagadora Receita| PER/DCOMP Valor Confirmado| Confirmado

00.000.000/0001-91 3426 75,56 15,37 60,19
01.149.953/0001-89 8045 125,75 28,90 96,85
01.619.022/0001-05 6190 38,38 19,97 18,41
01.788.160/0001-00 8045 1.469,53 302,46 1.167,07|
03.017.677/0001-20 8045 44,28 0,00 44,28
03.384.738/0001-98 6800 22.283,71 11.716,53 10.567,18
03.505.295/0001-46 8045 2.870,14 806,58 2.063,56
04.279.967/0001-05 1708 19,81 0,00 19,81
05.448.380/0001-45 6147 1.773,20 353,12 1.420,08|
05.526.875/0001-45 6147 837,60 0,00 837,60
07.207.996,/0001-50 8045 43,82 18,27, 25,55
17.192.451/0001-70 8045 4.064,94 3.135,15 929,79
49.925.225/0001-48 8045 10,71 0,00 10,71
58.160.789/0001-28 3426 52.177,15 15.199,14 36.978,01
59.104.422/0001-50 8045 54.203,88 22.957,93 31.245,95
59.109.165/0001-49 3426 49.586,14 28.377,74 21.208,40
59.588.111/0001-03 3426 29.426,24 3.231,24 26.195,00
60.701.190/0001-04 3426 425,62 44,14 381,48
60.746.948/0001-12 3426 1.284,01 930,11 353,90
60.888.898/0001-08 1708 529,86 93,28 436,58

Total 221.290,33 87.229,93 134.060,40

Inconformada com a decisdo, da qual foi cientificada em 15/04/2015 (fl. 83), a
interessada apresentou, em 12/05/2015, a manifestacdo de inconformidade de fls.
02/03, instruida pelos documentos de fls. 04/68, onde requer a reforma do Despacho
Decisorio, pelas razdes abaixo:

- a autoridade fiscal decidiu ndo homologar de parte das compensagdes
declaradas em virtude do reconhecimento parcial do direito creditorio;

- no entanto, neste periodo, a_matriz e as filiais da_interessada tiveram
retencdes de imposto de renda retido na fonte, no total de 222.149,52 conforme
demonstrado na DIPJ2012 ano-calenddrio 2011 Ficha 57, onde todas retencfes
confere com o demonstrativo da Fonte Pagadora retirado do E-CAC da receita
federal,

- portanto, ndo sabe porque a RFB ndo aceitou o crédito de 222.149,52, onde
todos os créditos pleiteados foram demonstrados na DIRF-2011 pelos
relatérios das fontes pagadoras em anexo, como demonstrado adiante;
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Empresas

_ CNPI Ca_t:egar_i-a_'___ :_d.’a_lo;- . [
Saga 5/A Goids Automovels 01.104.751/0001-10 Matriz 13'_-..1?8,89_‘1
Saga 5/A Goids Automoveis 01.104.751/0004-63 Filial 33.251,29
Saga S/A Goias Automaveis 101.104,751/0006-25 __Filial 1.906,90
| saga S/A Goids Automoveis 01.104.751/0003 - 82 Fitial___| 0,85 ‘
| Saga S/A Golds Autoamovels 01.104.751/0007 - 06 Filial 1.174,86
Saga S/A Goias Automaveis ) 01.104.751/0014 - 35 i Filial 63,08
Saga S/A Goids Automoveis 01.104.751,/0011 - 92 Filial 528.78B
Saga S5/A Goids Automoveis 01. 10-‘._?5]:,"0004_3_—_ 78 __Filial_ ;ﬁ),di
| Saga S/A Goias Automoveis 01.104.753/0008 - 97 Filial | 42,63 1
[ToTAL I | RS 222.757,70 |

- como prova do alegado junta em anexo planilha com demonstraces das

retengdes e os relatorios da Fonte pagadora de cada filial retirado do E-CAC

da Receita Federal, DIPJ2012 Ficha 57 (fls. 43/68);

- finaliza requerendo que se julgue procedente a presente Manifestacdo de
Inconformidade, a fim de que seja reconhecido o direito ao crédito da pleiteado,
com a homologacdo das compensacgdes declaradas.

E o relatério.” (g.n.)

Confira-se, a propoésito, a ementa da decisao:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Periodo de apuracdo: 01/08/2011 a 31/12/2011

ACORDAO SEM EMENTA.

Acérdao sem ementa de acordo com a Portaria RFB n° 2.724, de 2017.

Manifestacédo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Nao Reconhecido.

Em sessdo do dia 18/05/2021, a DRJ/07 ao apreciar a Manifestagdo de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

em sua defesa a interessada resumidamente alega que a integralidade

das retencbes na fonte estd devidamente comprovada.
examinando os documentos acostados aos autos, constata-se que as
alegadas retencdes estdo comprovadas;

De fato,

em que pese a comprovacdo acima, constato que interessada, em sua
manifestacdo de inconformidade, postula um direito creditorio no valor
de R$ 222.757,70, superior ao pleiteado no PER/DCOMP, onde o saldo

negativo de IRPJ informado é R$ 222.149,52;
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(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

esclareco que eventual majoracdo do direito creditorio equivale a
retificacdo do PER/DCOMP o que ndo e possivel, em sede de
Manifestacdo de Inconformidade, apds a ciéncia do Despacho Decisorio,
segundo o disposto no artigo 88 da Instru¢cdo Normativa RFB n° 1300, de
20 de novembro de 2012";

a interessada foi cientificada do Despacho Decisério em 15/04/2015 (fl.
83), razdo pela qual ndo é permitido majorar o direito creditorio de R$
222.149,52 para R$ 222.757,70. Ademais, esta Turma ndo pode examinar
a solicitacdo de aumento do direito creditorio acima descrita, porque
resulta em novo pedido, o qual refoge a competéncia legal desta
Delegacia, a quem compete somente julgar os litigios quanto ao
indeferimento ou deferimento parcial do pedido de
compensacao/restituicao;

quanto ao mérito, importa notar que o direito creditdrio tem sua origem
no saldo negativo apurado na Ficha 12A - Calculo do Imposto de Renda
sobre o Lucro Real - PJ em Geral, constante da DIPJ/2012, entregue em
25/06/2012;

o direito creditério é composto por retencdes na fonte, as quais sao
informadas na Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e
Contribuicdo Previdenciaria Retidos na Fonte;

observando-se a retencao realizada pelo Votorantim Asset Management
- DTVM LTDA, verifica-se que o valor_indicado na DIPJ encontra
suporte na DIRF entregue pela fonte pagadora;

em que pese tal comprovacdo, o direito _creditorio pleiteado refere-se
apenas ao periodo se 01/08/2011 a 31/12/2011, como consta no
PER/DCOMP n° 36292.17879.291212.1.7.02-5128 (e-fl. 71). E, assim
sendo, a DRF/Goiénia reconheceu, corretamente, o direito creditorio
correspondente a tal periodo, qual seja R$ 11.716,53;

0 mesmo aconteceu com a fonte pagadora Banco Bradesco
Financiamentos S.A (CNPJ 07.207.996/0001-50), onde a DRF/Goiania
reconheceu um direito creditdrio de R$ 18,27 (e-fl. 80), correspondente a
retencdo ocorrida no més de agosto de 2011, como consta em DIRF
entregue a RFB;

de forma anadloga, a DRF/Goiania reconheceu um direito creditorio, no
valor de R$ 3.231.24 (e-fl. 80), correspondente aos rendimentos
percebidos pela interessada junto ao Banco Votorantim (CNPJ
59.588.111/0001-03), do més de setembro de 2011;

! Art. 88. O pedido de restituicéo, ressarcimento ou reembolso e a Declaragio de Compensag&o somente poder&o ser
retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem pendentes de decisdo administrativa a data do envio do
documento retificador e, observado o disposto nos arts. 89 e 90 no que se refere a Declaragdo de Compensagao.
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(xi)  constata-se que a DRF/Goiania, em sua andlise quanto ao direito
creditorio, reconheceu apenas as retencdes na fonte, correspondentes ao
periodo de agosto a dezembro de 2011, o que encontra amparo no artigo
2° da Lei n° 9.430/19967, o qual esclarece que a condic&o necessaria para
a sua deducdo do IRPJ devido é que as receitas correspondentes tenham
sido oferecidas a tributacéo;

(xii) o entendimento acima encontra amparo na Sumula CARF n° 80, a qual
dispde: “Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do
imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o computo das receitas correspondentes na base
de célculo do imposto”;

(xiii) ainteressada apresentou uma outra declaracéo, de cisdo parcial, relativa
ao periodo de 01/01/2011 a 31/07/2011;

(xiv) nessa declaragdo, a interessada ndo prestou qualquer informacéo na
Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuicdo
Previdenciaria Retidos na Fonte;

(xv) daobservacao da Ficha 12A - Célculo do Imposto de Renda sobre o Lucro
Real - PJ em Geral, constata-se que a interessada ndo_informou qualquer
retencdo na fonte nas linhas correspondentes a essas;

(xvi) na DIPJ/2012, referente ao periodo de 01/08/2011 a 31/12/2011,
informou, a toda evidéncia, o valor_da retencdo sofrida durante o ano
inteiro;

(xvii) reforca este entendimento o fato da interessada haver juntado aos autos
informac0es prestadas em DIRF, referentes ao ano calendario de 2011 (e-
fls. 44/45), demonstrando que pretendia de fato se utilizar das retencdes
dos meses de janeiro a dezembro de 2011 e n&do apenas aquelas
correspondentes ao periodo de agosto a dezembro de 2011;

(xviii) concluo ndo _haver reparos a serem efetuados ao Despacho Decisério
proferido pela DRF Goiania, em 06/04/2015 (e-fl. 78), que em sua anélise

2 Art. 88. O pedido de restituicéo, ressarcimento ou reembolso e a Declaragdo de Compensag&o somente poderao ser
retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem pendentes de decisdo administrativa a data do envio do
documento retificador e, observado o disposto nos arts. 89 e 90 no que se refere a Declaragdo de Compensagao.

Art. 2° A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro real podera optar pelo pagamento do imposto, em
cada més, determinado sobre base de calculo estimada, mediante a aplicagdo, sobre a receita bruta auferida
mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, observado o
disposto nos 8§ 1° e 2° do art. 29 e nos arts. 30 a 32, 34 e 35 da Lei n® 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as
alteracBes da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995.

()

§ 4° Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa juridica podera deduzir
do imposto devido o valor:

()

Il - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinacdo do lucro
real; (...).
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reconheceu, corretamente, apenas o crédito correspondente as retencdes
na fonte pertinentes aos meses de agosto a dezembro de 2011.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 160/162), no
qual pleiteia a reforma do acordédo proferido pela DRJ/07, sob a alegacdo de que:

Q) na DIPJ/2012, Ficha 12A, linha 20, apresentou um saldo negativo no valor
R$ 222.149,52;

(i)  esse saldo negativo e oriundo das retencdes na fonte e que foram
comprovadas por meio de comprovantes de retencdo emitidos pelas fontes
pagadoras apoés a entrega da DIRF;

(iii)  do crédito apresentado pela empresa, no valor de R$ 222.149,52, a Receita
Federal confirmou apenas o valor de R$ 88.089,12;

(iv) a data da entrega da declaracdo de cisdo, cujo evento foi no dia
31/07/2011, foi no dia 20/09/2011 e ndo apresentava valores a recolher
de IRPJ;

(v)  as fontes pagadoras, por forca legal®, somente entregaram suas DIRF's do
ano-calendario de 2011 até o dia 28/02/2012;

(vi) portanto, a empresa sO0 tomou conhecimento dos montantes de
rendimentos e dos valores retidos durante o ano de 2011 apds 0 prazo
de entrega da sua Declaracdo de Cisdo Parcial;

(vii) ndo resta outra forma sendo lancar o credito do_imposto retido pela
fonte pagadora na DIPJ/2012, do periodo de 01/08/2011 a 31/12/2011,
entregue em 20/06/2012;

(viii) por fim, aduz que o Fisco nédo foi lesado em momento algum e que a
empresa ndo pode ser lesada por inviabilidade operacional.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

*IN 1.215/2011:
Art. 3° O comprovante devera ser fornecido até o dltimo dia Gtil do més de fevereiro do ano subsequente ao dos
rendimentos ou por ocasido da rescisdo do contrato de trabalho, se esta ocorrer antes da referida data.
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Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntéario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n® 343/2015 (Regimento Interno
do CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n° 329/2017* e pela Portaria CARF n°
6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
21/05/2021(e-fl. 155), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 22/06/2021 (e-
fl. 158), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito

O propésito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, exercicio 2012, no valor de R$ 222.149,52 (duzentos e vinte e dois mil,
cento e quarenta e nove mil e cinquenta e dois centavos), oriundo das retencées na fonte.

Da anélise dos autos, verifica-se que o Despacho Decisorio (e-fls. 78/80),
reconheceu o valor de R$ 88.089,12 (oitenta e oito mil, oitenta e nove reais e doze centavos), de
forma que a compensacao restou parcialmente homologada, remanescendo a parcela no valor de
R$ 134.060,40 (cento e trinta e quatro mil, sessenta reais e quarenta centavos),sob o fundamento
de que as retencdes na fonte ndo foram comprovadas ou foram comprovadas parcialmente.
Confira-se:

PARC.CREDITO

IR EXTERIOR

RETENGOES FONTE

PAGAMENTOS

ESTIM.COMP.SNPA

ESTIM.PARCELADAS

DEM.ESTIM.COMP.

SOMA PARC.CRED.

PER/DCOMP

0,00

222.149,52

0,00

0,00

0,00

0,00

222.149,52

CONFIRMADAS

0,00

88.089,12

0,00

0,00

0,00

0,00

88.086,12

* Art. 23-B. As turmas extraordinarias s&0 competentes para apreciar recursos voluntérios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

> Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntarios relativos a exigéncia de crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Gnico. A elevacgdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

® Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

CNP] da Fonze Cédigo de Valor Valor Confirmado Valor Nio Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado

00.000.000/0001- = = Retencio na fonte comprovada
a1 3426 73,36 13,37 60,19 nargialments

01.145,953/0001- Retencio na fonte comprovada
29 50435 123,73 28,90 56,85 narcialments

01.619.022/0001- £150 38,38 18,97 18,41 Re-.e_n-;ﬁ-: na fonte comprovada
05 parcialmente

01.788.160/0001- - Retencdo na fonte comprovada
00 5045 1.469,53 302,456 1.167.07 nardalmenta

D3'DL?'6??"DGG;IS B045 44,28 0,00 44, 28| Retencdo na fonte ndo comprovada

03.384.735/0001- Retencio na fonte comprovada

ag 5800 22.283,71 11.716,53 10.567.18 narcialments
03.505.295/0001- Retencdo na fonte comprovada
a5 80435 2.870,14 806,53 2,063,556 nargialments
D4.2?B.96?,-‘DGG&5 1708 19,81 0,00 19,81|Retencdo na fonte ndo comprovada
03.448.380/0001- Retencdo na fonte comprovada
a5 6147 1.773,20 353,12 1.420,08 nargialiments
05.526.87 SJDGU‘E 6147 837,60 0,00 B37,.60|Retencdo na fonte ndo comprovada
07.207.996/0001- Retencdo na fonte comprovada
0 80435 43,82 18,27 25,53 nargialiments
17.192.451/0001- S Retencdo na fonte comprovada
0 8043 4,064,%4 3.133,15 929,79 parcizlmente
49.923.22 SI‘DGG‘:& B045 10,71 0,00 10,71|Retencao na fonte ndo comprovada
58.160.789/0001- Retencdo na fonte comprovada
18 3426 5217715 15.199,14 36.978,01 narcizlments
59.104.422/0001- 5045 54.203,88 22.857,93 31.245,95 Retencio na fonte comprovada
50 parcialmentes
59.109.165/0001- 3475 49,586,14 28.377.74 21.208,40 Rge_ngac: na fonte comprovada
49 parcizlmente
59.588.111/0001- 3426 29.426,24 3.231,24 26.195,00 Retencio na fonte comprovada
03 parcialmentes
60.701.190/0001- Retencdo na fonte comprovada
o 3426 423,62 44,14 381,48 narcialments
50.746.945/0001- - Retencdo na fonte comprovada
12 3426 1.284,01 530,11 333,50 nargialiments
60.888.392/0001- Retencio na fonte comprovada
08 1708 529,85 93,28 436,58 narcialments

Tatal 221,290,332 87.225,93 134.0e0,40

Tatal Confirmado de Impasto de Renda Retido na Forte: R$ 88.089,12

Em 18/05/2021 foi proferido o acordao recorrido pela C. 62 Turma da DRJ/07 (e-
fls. 141/153), mantendo integralmente a decisdo que homologou parcialmente a compensacéo,
tendo em vista que o direito creditorio pleiteado refere-se apenas ao periodo de 01/08/2011 a
31/12/2011, bem como a auséncia de comprovacao do respectivo oferecimento a tributacao,
ja que a dedutibilidade do IRRF fica condicionada ao oferecimento da respectiva receita a
tributacdo. Confira-se:

“Da analise destes exemplos e dos elementos contidos nos autos, constata-se que a
DRF/Goiénia, em sua analise quanto ao direito creditério, reconheceu apenas as
retencdes na fonte, correspondentes ao periodo de agosto a dezembro de 2011, o que
encontra amparo no artigo 2° da Lei n° 9.430/1996, o qual esclarece que a condicdo
necessaria para a sua deducdo do IRPJ devido é que as receitas correspondentes
tenham sido oferecidas a tributacdo, parcialmente reproduzido:

()

Por outro lado, na DIPJ/2012, referente ao periodo de 01/08/2011 a 31/12/2011,
informou, a toda evidéncia, o valor da retencdo sofrida durante o ano inteiro.

()

Ademais, reforga este entendimento o fato da interessada haver juntado aos autos
informacdes prestadas em DIRF, referentes ao ano_calendario de 2011 (vide fls.
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44/45), demonstrando que pretendia de fato se utilizar das retencGes dos meses de
janeiro a dezembro de 2011 e ndo apenas aquelas correspondentes ao periodo de
agosto a dezembro de 2011.

Em resumo: concluo ndo haver reparos a serem efetuados ao Despacho Decisério
proferido pela DRF Goiania, em 06/04/2015 (fl. 78), que em sua andlise reconheceu,
corretamente, apenas o crédito correspondente as retencdes na fonte pertinentes aos
meses de agosto a dezembro de 2011.” (e-fls. 150 e 152/153, g.n.)

Em sede de Recurso Voluntéario (e-fl. 162), a Recorrente limita-se em argumentar
que, “ndo resta outra forma sendo lancar o crédito do imposto retido pela fonte pagadora no
periodo de 01/01/2011 a 31/07/2011 na Declaracdo de Rendas de 2012, ano calendario de
2011, no periodo de 01/08/2011 a 31/12/2011 entregue em 20/06/2012, o que foi feito pela
empresa”.

Ora, caberia a Recorrente comprovar que as referidas retencGes ocorreram no
periodo indicado em PER/DCOMP, qual seja, de agosto a dezembro de 2011, bem como o
efetivo oferecimento dessas receitas a tributacao.

Observa-se que o acorddo recorrido sintetizou essas informagdes da seguinte
forma:

“Da analise destes exemplos e dos elementos contidos nos autos, constata-se gque a
DRF/Goiénia, em sua analise quanto ao direito credit6rio, reconheceu apenas as
retencdes na fonte, correspondentes ao periodo de agosto a dezembro de 2011, o
que encontra amparo no _artigo 2° da Lei n°® 9.430/1996, o qual esclarece que a
condicdo necessaria para a sua deducdo do IRPJ devido é que as receitas
correspondentes tenham sido oferecidas a tributagcdo, parcialmente reproduzido:

(.)

E importante notar que a interessada apresentou_uma_outra declaracio, de cis&o
parcial, relativa ao periodo de 01/01/2011 a 31/07/2011, como se vé adiante:

INISTERIO DA FAZENDA DECLARACAO DE INFORMACOES
ECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA
DIPJ 2011
CNPJ: 01.104.751/0001-10 ND: 0001456483

Ficha 01 - Dados Iniciais

CNPJ: 01.104.751/0001-10 Optante pelo Refis: Nio Optante pelo Paes: Nio
Siuacho da Declaragdo: Especial
Everto: Cis3o Parcial Data do Evento: 31072011

Restificadora: Nao

Ano-calendério: 2011

Periodo: 010172011 a 310772011
Forma de Tributacio do Lucro: Lucro Real

Destaco ainda que, nesta declaracéo, a interessada ndo prestou qualquer informacéo na
Ficha 57 - Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuicdo Previdenciaria
Retidos na Fonte.

Ficha 57 - Demonstrativo do imposto de Renda, CSLL e Contribuicao Previdenciaria Retidos na Fonte
Sem Informacgtes

Prosseguindo, da observacdo da Ficha 12A - Calculo do Imposto de Renda sobre o
Lucro Real - PJ em Geral, constata-se que a interessada ndo_informou gualguer
retencdo na fonte nas linhas correspondentes a estas.




FI. 11 do Ac6rddo n.° 1002-002.745 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10120.900048/2015-00

Ficha 12A - Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real - PJ em Geral

Discriminagao Valor
IMPOSTO SOBRE O LUCRO REAL
01.A Aliquota de 15% 0.00
02 Adicional 0.00
DEDUGOES
03 (-)Operagdes de Cardter Cultural e Artistico 0.00
04_(-)Programa de Alimentagao do Trabalhador 0.00
05.(-)Desenvolvimento Tecnolbgico Industrial / Agropecusng 0.00
06 (-)Ativicade Audiovisusl 0.00
07.(-)Fundos dos Direitos da Crianga e do Adolescente 0.00
08.(-)Furdos Nacional, Estaduais ou Municpais do ldoso (Lei n® 12213/2010, art. 37) 0.00
09.(-)Atividades de Carater Desportivo 0.00
10.{-)Valor Remuneragio da Prorrogacio Licenga-Matemidade (Lei n® 11.770/2008) 0.00
11.{-)isengio de Empresas Estrangeras de Transporte 0.00
12.(-Jisengio e Redugdo do impesto 0.00
13.{-)Reducio por Reinvestimento 0.00
14.4{-)imp. Pago no Ext. &/ Lucros, Rend. e Ganhos de Capital 0.00
15.{-}imp. de Renda Ret. na Fonte 0.00
16.(-)R Reticio na Fonte por Orglios, Aut. e Fund. Fed. (Lei n® 9.430/1996) 0.00
17.4-}R Retido na Forte p/ Demais Ent. da Adm. Pib. Fed. (Lei n* 10.833/2003) 0.00
18.(-)imp. Pago Inc. s/ Ganhos no Mercado de Renda Varidvel 0.00
19.{-)imp. de Renda Mensal Pago por Estimativa 0.00
20.(-)Parcelamento Formalizado de IR sobre a Base de Caiculo Estimada 0.00
21.MPOSTO DE RENDA A PAGAR 0.00
22 MPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP 0.00
23 MPOSTO DE RENDA SOBRE A DIFERENCA ENTRE O CUSTO ORCADO E O CUSTO EFETIVO 0.00
24.MPOSTO DE RENDA POSTERGADO DE PERIODOS DE APURACAO ANTERIORES 0.00

Por outro lado, na DIPJ/2012, referente ao periodo de 01/08/2011 a 31/12/2011,
informou, a toda evidéncia, o valor da retencdo sofrida durante o ano inteiro.

()

Ademais, reforca este entendimento o fato da interessada haver juntado aos autos
informacdes prestadas em DIRF, referentes ao ano calendario de 2011 (vide fis.
44/45), demonstrando que pretendia de fato se utilizar das retencfes dos meses de
janeiro a dezembro de 2011 e ndo apenas aguelas correspondentes ao periodo de
agosto a dezembro de 2011.

(.)

Em resumo: concluo ndo haver reparos a serem efetuados ao Despacho Decisério
proferido pela DRF Goiania, em 06/04/2015 (fl. 78), que em sua analise reconheceu,
corretamente, apenas o crédito correspondente as retencdes na fonte pertinentes
aos meses de agosto a dezembro de 2011.” (e-fls. 150/153, g.n.)

Ademais, somente se admite para efeito de determinacdo do saldo de imposto a
pagar, que a pessoa juridica deduza do imposto devido, o valor do imposto pago ou retido na
fonte, desde que comprovado o oferecimento a tributacdo dos rendimentos sobre os quais
incidiram o imposto de renda na fonte.

Tal condicionante também nao restou comprovada pela Recorrente.

Com efeito, a legislacdo regente da matéria condiciona a dedutibilidade do IRRF
na apuracgdo do lucro & satisfacdo de duas condicdes: (i) existéncia do comprovante da retencéo
emitido pela fonte pagadora e, (ii) tributacdo das receitas sobre as quais incidiu o IRRF:

Lei 7.450/85:

Art 55 - O imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos somente
podera ser compensado na declaragdo de pessoa fisica ou juridica, se o contribuinte
possuir comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

RIR/99:
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Art. 231. Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor (Lei n°
9.430, de 1996, art. 2°, § 4°):

I - dos incentivos fiscais de deducdo do imposto, observados os respectivos limites, bem
assim o disposto no art. 543,;

Il - dos incentivos fiscais de reducdo e isencdo do imposto, calculados com base no
lucro da exploracéo;

111 - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacg&o do lucro real,

IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230
Nesse sentido, ja decidiu este Conselho:

NECESSIDADE DE COMPROVA(;AO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO
INDEBITO. Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatoério nos autos de suas alegacdes, ja que o procedimento de apuracéo do
direito creditério ndo dispensa a comprovacdo inequivoca da liquidez e da certeza do
valor de direito creditorio pleiteado. PER/DCOMP. SUMULA CARF N° 80. Na
apuracao do IRPJ ou CSLL, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o
cdmputo das receitas correspondentes na base de célculo do imposto. (Processo n°
10480.734074/2012-93. Aco6rddo n° 1003-002.949. Sessdo de 10/05/2022. Relatora
Carmem Ferreira Saraiva, g.n.)

SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVA(;AO DO IRRF. LUCRO PRESUMIDO.
SUMULA CARF 80. Na apuracio do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir_do
imposto _devido o valor do_imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o computo das receitas correspondentes na base de
calculo do imposto. No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido,
a comprovagao do computo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na
declaragdo de rendimentos (“Apuracdo do Imposto com Base no Lucro Presumido”).
(Processo n°® 13896.720877/2012-77. Acorddo n° 1201-004.384. Sessdo de 10/11/2020.
Relator Ricardo Antdnio Carvalho Barbosa, g.n.)

Feitos esses esclarecimentos, cumpre ressaltar que o reconhecimento de direito
creditério contra a Fazenda Nacional exige a apuracdo da liquidez e certeza do suposto
crédito, verificando-se a exatiddao das informacOes a ele referentes, confrontando-as com os
registros contébeis e fiscais, de modo a se conhecer qual seria o tributo devido e compara-lo ao
pagamento efetuado.

N&do é demais destacar que o 6nus da prova compete a quem alega possuir o
direito, conforme dispGe o artigo 373 do Codigo de Processo Civil (CPC):

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Na mesma linha é a jurisprudéncia deste Conselho:
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NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS
LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a ndo homologagéo
de declaracdo de compensacdo, quando comprovado que o crédito nela pleiteado ndo
possui 0s requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado
para a quitacdo de débito com caracteristicas distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE
A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendario: 2004 PER/DCOMP.
AUSENCIA DE COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS
PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente 0 6nus de comprovar
ineguivocamente o direito creditério vindicado, utilizando-se de meios iddneos e na
forma prescrita pela legislacdo. Ausentes 0s elementos minimos de comprovacéo
do crédito, ndo cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario
neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatério dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acorddo n° 1002-000.779.
Sessdo de 06/08/2019. Relator Ailton Neves da Silva, g.n.)

Outro ponto crucial a considerar € que o artigo 170 do CTN’ exige para 0
reconhecimento da compensacdo declarada que o credito nela pleiteado seja dotado dos
requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis
que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente recurso.

Assim, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no acérddo recorrido, decido manté-lo por seus
proprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1°, da Lei n® 9.784/99° c/c o do artigo 57, §3°,
do RICARF®,

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

" Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacio em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

8§ 10, A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

9§ 3°. A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcric&o da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
gue as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacgéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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